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Aba 1 - Conheça a Comissão de Ética...

I – Histórico
O Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, estabeleceu que em todos os órgãos e entidades da Administração Pública federal direta e indireta ou em qualquer órgão ou entidade que exerça atribuições delegadas pelo poder público, deverá ser criada uma Comissão de Ética, encarregada de orientar e aconselhar sobre a ética profissional do servidor, no tratamento com as pessoas e com o patrimônio público, competindo-lhe conhecer concretamente de imputação ou de procedimento susceptível de censura.

O Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de 2007, instituiu o Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo federal, com a finalidade de promover atividades que dispõem sobre a conduta ética no âmbito do Poder Executivo federal. Integram o Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo federal: a Comissão de Ética Pública - CEP, instituída pelo Decreto de 26 de maio de 1999; as Comissões de Ética de que trata o Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994; e as demais Comissões de Ética e equivalentes nas entidades e órgãos do Poder Executivo federal.

Assim, para garantir que o comportamento ético seja a conduta padrão no âmbito da Presidência e Vice-Presidência da República, foi criada a Comissão de Ética dos Agentes Públicos da Presidência e da Vice-Presidência da República – CEPR, nos termos do Decreto nº 9.895, de 27 de junho de 2019.

II – Atribuições
A Comissão de Ética atuará como instância colegiada com funções consultivas em matéria de ética pública e conflito de interesses dos Agentes Públicos em exercício na Presidência e Vice-Presidência da República, à exceção dos ocupantes dos cargos e dos empregos de que trata o artigo 2º do Código de Conduta da Alta Administração Federal, aprovado pela Exposição de Motivos nº 37, de 18 de agosto de 2000, e de que trata o artigo 2º da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013.
A Comissão de Ética também é parte integrante do Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal, e tem por finalidade incentivar ações voltadas à educação e prevenção de condutas incompatíveis com o padrão ético desejável para o desempenho da função pública.

III – Composição
A Portaria SG/PR nº 25, de 7 de junho de 2021, designou os membros da Comissão de Ética, com representatividade e mandato na forma a seguir relacionada:
·  Gustavo Andrade Bruzzeguez (Titular e Presidente da Comissão) e Girley Vieira Damasceno (Suplente) –  representantes da Secretaria-Geral da Presidência da República, com mandato de 3 anos; 

· Israel Pinheiro Torres Júnior (Titular) e Lia Meneleu Fiuza Favali (Suplente) – representantes da Vice-Presidência da República, com mandato de 1 ano;

· João Paulo Machado Gonçalves (Titular) e Maria Leopoldina Malta De Sá Brandão (Suplente) – representantes da Casa Civil da Presidência da República, com mandato de 3 anos;

· Vitor Poubel da Silva (Titular) e Paulo Henrique de Sousa Cavalcante (Suplente) – representantes da Secretaria de Governo da Presidência da República, com mandato de 2 anos; e	Comment by Elaine Alvarez: Inserido para padronizar

· Carlos André Coronha Macedo (Titular) e João Paulo Soares Alsina Junior (Suplente) – representantes do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, com mandato de 2 anos.	Comment by Elaine Alvarez: Inserido para padronizar

A atuação na CEPR não ensejará qualquer remuneração para seus integrantes e será registrada nos assentamentos funcionais do servidor como prestação de relevante serviço público.

IV – Secretaria-Executiva
A Secretaria-Executiva da Comissão de Ética é exercida pela Secretaria-Executiva da Secretaria-Geral da Presidência da República, e os servidores que desempenham tal função foram designados pela Portaria SG/PR nº 32, de 24 de junho de 2021, abaixo identificados:
· Lucynila de Noronha Braga (Titular);

· Regina Maria Antonia de Sousa (Suplente);

· Elaine Monteiro Alvarez (Suplente); e

· José Cordeiro Neto (Suplente).

À Secretaria-Executiva da Comissão de Ética está disponível pelos telefones (61) 3411-1327/1062/1564/1464. 

Aba 2 – Legislação e orientações
· Código de Ética do Serviço Público Federal (Decreto nº 1.171, de 22 de Junho de 1994);

· Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal (Decreto nº 6.029/2007);

· Lei de Conflito de Interesses (Lei nº 12.813/2013);

· Portaria Interministerial MPOG/CGU nº 333, de 19/09/2013;

· Código de Conduta da Alta Administração Federal - Normas Complementares e Legislação Correlata ;

· Resoluções da CEP ;

· Manual de Conduta do Agente Público Civil do Poder Executivo Federal

Aba 3 – Como realizar consultas e denúncias 
A atuação da Comissão de Ética tem como finalidade orientar e resguardar os Agentes Públicos em exercício na Presidência e Vice-Presidência da República, evitando que possam incorrer em ato antiético, bem como apurar, de ofício ou mediante denúncia, suposto descumprimento das normas éticas ou conflitos de interesses.

As consultas e denúncias sobre matéria de ética pública poderão ser formuladas pelo e-mail cepr@presidencia.gov.br ou direcionadas ao endereço Palácio do Planalto, Subsolo, Sala 23, CEP 70150-900. Além disso, as denúncias também poderão ser realizadas pelo sistema da Ouvidoria da Presidência da República, por meio do link https://www.gov.br/planalto/pt-br/fale-conosco/ouvidoriadapresidencia .

Já os Agentes Públicos detentores de cargo de natureza especial ou equivalentes, autoridades do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6 e 5 ou equivalentes, de que trata o artigo 2º do Código de Conduta da Alta Administração Federal, poderão formular consultas à Comissão de Ética Pública da Presidência da República. Informações adicionais poderão ser obtidas no site da CEP, a saber: https://www.gov.br/planalto/pt-br/assuntos/etica-publica

Aba 4 – Conflito de interesses
Conflito de interesses é a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública. 

A consulta tem a finalidade de orientar o Agente Público em dúvida sobre a existência de conflito de interesses em alguma situação concreta, individualizada e que lhe diga respeito. Já a Autorização para o exercício de atividade privada tem a finalidade específica de verificar a existência ou não de conflito de interesses, caso o agente público tenha interesse em exercer atividade privada.
A consulta ou pedido de autorização podem ser formulados pelos servidores de que trata o artigo 2º da Lei nº 12.813, de 2013, por meio do Sistema Eletrônico de Prevenção de Conflito de Interesses do Governo Federal (SeCI).

Inserir peças da campanha ??  https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/etica-e-integridade/conflito-de-interesses/seci-sistema/campanha-de-divulgacao

Aba 5 – Capacitações
Cursos Enap / EV.G
· Ética e Serviço Público;

· Introdução à Gestão e Apuração da Ética Pública;

Curso Saberes – Senado Federal
· Ética na Administração Pública

Aba 6 – Extrato de Atas	Comment by Elaine Alvarez: Como serão divulgadas as Atas, tendo em vista a LGPD?

